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Governo propõe salário mínimo 
de R$ 1.039,00 para 2020

Em abril, quando enviou o projeto de LDO, a equipe do presidente Jair Bolsonaro estimava um 
salário mínimo de R$ 1.040,00. A redução de R$ 1 se deve a uma expectativa menor de inflação
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O  
governo revisou 
para R$ 1.039,00, 
a projeção para 
o valor do salário 

mínimo em 2020.
Em abril, quando enviou 

o projeto de LDO (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias), 
a equipe do presidente 
Jair Bolsonaro estimava 
um salário mínimo de R$ 
1.040,00. A redução de R$ 
1 se deve a uma expectativa 
menor de inflação.

Para 2020, o governo 
espera uma inflação de 
4,02%, medida pelo INPC 
(Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor). No 
projeto de LDO, a estima-
tiva era de 4,19%.

Isso provocou a ligeira re-
visão na estimativa de salá-
rio mínimo. Ainda assim, é a 
primeira vez que o piso sa-
larial ultrapassa a barreira 

de R$ 1.000. Atualmente, o 
salário mínimo é de R$ 998.

Bolsonaro prevê um sa-
lário mínimo corrigido em 
2020 apenas pela inflação. 
Na prática, o governo in-
terrompe uma política pú-
blica que permitiu 25 anos 
de ganhos reais aos traba-
lhadores. Ou seja, com au-
mentos que consideravam 
a inflação mais o cresci-
mento da economia.

O ganho real do salário 
mínimo foi implementado 
informalmente em 1994, 
por Fernando Henrique 
Cardoso (PSDB), logo após 
a adoção do Plano Real. As 
gestões petistas oficializa-
ram a medida.

O governo de Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) estabe-
leceu a fórmula de reajuste 
pela inflação medida pelo 
INPC mais a variação do 
PIB (Produto Interno Bru-
to) de dois anos antes. Dil-
ma Rousseff (PT) transfor-
mou a regra em lei.

Michel Temer (MDB), que 
governou durante a recessão, 
não mudou a legislação.

Waldery Rodrigues diz que que a fórmula de correção do salário mínimo ainda não está definida
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Governo vai 
reduzir em 20% 
contribuição para 
Sistema S

ACORDO

FOLHAPRESS

O Ministério da Economia 
fechou um acordo com enti-
dades do chamado Sistema 
S que visa reduzir em 20% a 
contribuição das empresas 
para essas instituições.

A medida fará parte da pro-
posta de reforma tributária 
do governo federal e repre-
sentará uma desoneração da 
folha de pagamento estimada 
em R$ 4,5 bilhões por ano.

Não haverá aumento de 
outros tributos para com-
pensar a desoneração, que 
ajudará a reduzir a carga tri-
butária paga pelos emprega-
dores sobre os salários dos 
seus funcionários.

A desoneração da folha é 
uma das bandeiras do Minis-
tério da Economia dentro da 
reforma tributária e é usada 
como argumento para a cria-
ção de uma nova CPMF.

O secretário especial de 
Produtividade, Emprego e 
Competitividade do minis-
tério, Carlos da Costa, anun-
ciou o acordo nesta sexta-fei-
ra (30), após reunião com re-
presentantes das entidades.

A proposta é que essa 
desoneração ocorra gra-
dativamente, em um pe-
ríodo de dois  e  quatro 
anos, depois de aprovada a  
reforma tributária.

Embora essa resolução 
já tenha sido acertada com 
as entidades, o plano ainda 
precisa ser ratificado nas di-
ferentes esferas de governo, 
nos conselhos das confedera-
ções e em cada sistema, afir-
mou o secretário.

Além dessa desoneração, 
o governo também fechou 
com as entidades do Sistema 
S um acordo para que outros 
20% dessa arrecadação se-
jam destinados à capacitação 
de trabalhadores.

Orçamento pode travar máquina pública em 2020
GOVERNANÇA
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O primeiro orçamento anu-
al elaborado pela gestão Jair 
Bolsonaro pode levar à para-
lisia da máquina pública em 
2020. Pela proposta enviada 
ao Congresso nesta sexta-
-feira (30), as despesas com 
custeio e investimentos no 
ano que vem devem ficar no 
patamar mínimo histórico.

Em 2020, o governo estima 
que terá R$ 89,2 bilhões para 
as chamadas despesas dis-
cricionárias, que englobam 
gastos com energia elétrica, 
água, terceirizados e mate-
riais administrativos, além 
de investimentos em infra-
estrutura, bolsas de estudo e 
emissão de passaportes.

RECURSOS
Membros da equipe eco-

nômica avaliam que são 
necessários pelo menos R$ 
100 bilhões ao ano nessa 
conta para que a máquina 
pública opere no limite, sem 
risco de apagão dos serviços.

Em 2019, por exemplo, o 
governo iniciou o ano com 
autorização para gastar R$ 
129 bilhões com essas des-
pesas não obrigatórias. O 
fraco desempenho da eco-
nomia e a frustração nas 
receitas, porém, levaram a 
cortes nas verbas de minis-
térios, levando essa cifra a 
R$ 97,6 bilhões.

Com esse valor, a gestão 
pública já começou a ser 
afetada. Treinamentos, 
viagens e grupos de inves-
tigação da Polícia Federal 
sofreram restrições. Bolsas 
de estudos foram corta-
das pelo CNPq (Conselho 

Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecno-
lógico, agência federal de 
fomento à pesquisa). Para 
economizar despesas, o 
Exército autorizou corte de  
expediente de trabalho.

CORTES
Do total de R$ 89,2 bilhões 

de gastos que podem ser 
cortados em 2020, R$ 69,8 
bilhões são de custeio e R$ 
19,4 bilhões de investimento.

Enquanto as despesas 
discricionárias recuam, 
os gastos obrigatórios 
da União não param de  
subir desde 2014.

A previsão é quem, em 
2020, essas despesas, que 
incluem aposentadorias e 
salários, alcancem 94% do 
total do Orçamento.

Quando a peça orçamen-
tária de 2019 foi apresenta-
da, a proporção estava em 

93%. Após bloqueios no 
Orçamento dos ministérios, 
alcançou 94% já neste ano.

Para tentar controlar o 
avanço dos gastos obri-
gatórios, o governo quer 
aprovar a reforma da Pre-
vidência ainda este ano. O 
efeito da medida, contudo, 
é maior no longo prazo.

Embora a reforma nas 
regras da aposentadoria 
ainda não tenha sido apro-
vada pelo Senado, a peça 
Orçamentária apresenta-
da nesta sexta já conside-
ra os efeitos do texto que  
passou na Câmara. 

MILITARES
Também foam conside-

rados os efeitos do texto na 
conta a reforma dos milita-
res, que ainda está em fase 
inicial de tramitação. Para 
calcular o Orçamento de 
2020, o governo previu um 

Governo ficará nas mãos do Congresso
DESPESAS
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Pelo segundo ano consecu-
tivo, o governo ficará nas mãos 
do Congresso para poder pa-
gar aposentadorias, salários 
e Bolsa Família mesmo de-
pois que conseguir aprovar o  
Orçamento de 2020.

A equipe do ministro Paulo 
Guedes (Economia) divulgou 
nesta sexta-feira (30) que pre-
cisará de autorização dos par-
lamentares para se endividar e 
usar os recursos no pagamento 
de despesas comuns. O mon-
tante a ser obtido por meio de 
títulos públicos é projetado em 
R$ 367 bilhões, de um Orça-
mento total de R$ 1,4 trilhão.

Portanto, além de apro-
var a proposta de Orçamen-
to de 2020 até o fim do ano, 
o presidente Jair Bolsonaro 

dependerá do apoio do Con-
gresso para não ficar sem di-
nheiro para aposentadorias  
e programas do governo.

Sem o aval do Legislativo, o 
Executivo descumprirá a cha-
mada regra de ouro.

Essa norma impede o go-
verno de se endividar para 
pagar despesas correntes, 
como salários, Previdência e  
benefícios assistenciais.

É a segunda vez que depen-
de de aprovação desse um 
crédito extra, reflexo da crise  
nas contas públicas.

Em 2019, Guedes pediu ao 
Congresso para que houvesse 
uma exceção à regra de ouro, e 
os parlamentares autorizaram 
que R$ 248 bilhões fossem ob-
tidos com a emissão de títulos 
e usados em transferências 
assistenciais, aposentadoria  
e Bolsa Família.

Para 2020, a equipe econô-
mica estima um valor ainda 
maior: R$ 367 bilhões.

Mas, segundo o secretário 

que inclui também auxílios 
em caso de doença, por exem-
plo, é de R$ 682,7 bilhões  
no próximo ano.

Desse total, R$ 156,6 bi-
lhões são dependentes do 
aval dos parlamentares pa-
ra que o governo busque  
recursos em títulos públicos.

Despesas com pessoal, 
Bolsa Família, subsídios, 
seguro-desemprego, fundo 
de educação básica e até o 
financiamento de campa-
nha eleitoral estão condi-
cionados à aprovação do 
Congresso. Vincular o cré-
dito extra a gastos de cunho 
social foi uma estratégia 
adotada no Orçamento de 
2019. Assim, a resistência dos 
 parlamentares à medida cai. 

O Legislativo autorizou o go-
verno a descumprir a regra de 
ouro em 2019 quando faltavam 
poucos dias para começar a fal-
tar dinheiro para o BPC, bene-
fício assistencial pago a idosos  
carentes e deficientes.

Polícia Federal pode paralisar
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especial de Fazenda do Minis-
tério da Economia, Waldery 
Rodrigues, o montante final 
poderá ser inferior ao projeta-
do no Orçamento.

Isso porque há receitas fi-
nanceiras, como o lucro do 
Banco Central, que poderão ser 
usadas, em 2020, para despesas 
correntes e abatidas no valor  
de R$ 367 bilhões.

O Ministério da Economia 
informou que há recursos para 
todas as despesas até junho ou 
julho. Mas, a partir daí, os re-
cursos dependentes do crédito 
extra passam a ser fundamen-
tais. “Temos uma segurança 
de o processo de Orçamento 
seguir em trâmite normal e 
iremos dialogar com o Con-
gresso para a aprovação desse  
crédito suplementar.”

Sem a autorização do Con-
gresso, o governo não poderá 
se endividar para bancar parte 
das aposentadorias no ano.

O gasto estimado com be-
nefícios previdenciários, o 

Até o fim deste ano, o 
governo apresentará um 
projeto de lei definindo 
qual será a nova política 
de reajuste.

O secretário especial da 
Fazenda do Ministério da 
Economia, Waldery Ro-
drigues, fez questão de 
ressaltar que a fórmula de 
correção do salário míni-
mo ainda não está definida, 

apesar da previsão de au-
mento apenas pela infla-
ção em 2020.

“Esse número não é a 
nossa política de salário 
mínimo. Temos até dezem-
bro deste ano para estabe-
lecer a política de salário 
mínimo”, disse, durante a 
apresentação do Orçamen-
to do próximo ano.

C a b e  a o  C o n g r e s s o 

aprovar o projeto que pre-
vê as receitas e despesas 
de 2020. Os parlamenta-
res, portanto, podem fazer 
alterações no valor do sa-
lário mínimo. Isso, contu-
do, tem impacto nas con-
tas públicas.

Em abril, o governo pro-
jetou um salário mínimo 
de R$ 1.082,0 em 2021, e de 
R$ 1.123,0, para 2022.

crescimento do PIB (Pro-
duto Interno Bruto) de 
2,17%. Quando enviou, em 
abril, o projeto da LDO (Lei 
de Diretrizes Orçamentá-
rias) de 2020, o ministro 
Paulo Guedes (Economia)  
previa uma alta de 2,7%.
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Macapá-AP, 27 de agosto de 2019
IACY FURTADO GONÇALVES

Supervisor de Licitações e Disputas Eletrônicas

LEILÕES DE VEÍCULOS 

ALCA VIARIA, KM 01,CENTRO - MARITUBA/PA

Os Editais completos dos leiloes, inclusive com a lista discriminada de todos os lotes, em cumprimento ao decreto 

21.981/32, encontra-se disponível no endereço www.vipleiloes.com.br e para mais informações ligue: 4003-0024.

03 04 09 13 14

SETEMBRO  - 2 0 1 9 - Presencial/Online
Leiloeiro Oficial

Eveline Costa

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Sandra Silva de Oliveira da Silva Oficial Registradora do 
Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis, Títulos e 
Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas de Marituba/
PA, na forma do Art. 26, §4º da Lei 9.514/1997, bem como 
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Belém S/A - SPE, do contrato de compra e venda de imóvel 
com financiamento imobiliário e Pacto Adjeto de Alienação 
Fiduciária e outras Avenças Jurídicas, firmado em 26/12/2014, 
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